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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE MAÇÃO

Contrato n.º 556/2014

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2012 -2013
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República, n.º 158 de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:

Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-
res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Mação com o número de pes-
soa coletiva n.º 506814343 representado por José Manuel Saldanha 
Rocha, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela 
cláusula seguinte.

Cláusula única

A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo de 
2012 -2013, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,52 € por 
aluno, num universo previsto de 166 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 15537,60 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por 
escola e por escalão, que servirá de base ao cálculo da compar-
ticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»

15 de abril de 2013. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Re-
gional de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel 
Tavares Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câ-
mara Municipal de Mação, José Manuel Saldanha Rocha.

208173713 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.º 12987/2014
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos nºs 

1, 2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 
de janeiro, designo para exercer as funções de adjunto do meu gabinete 
a licenciada Joana de Faria Figueiredo Machado.

2 — Os encargos com a remuneração do designado são assegurados 
pelo orçamento do meu gabinete.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12º do mesmo Decreto -Lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde o dia 06 de outubro de 2014.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

3 de outubro de 2014. — O Secretário de Estado da Solidariedade e 
da Segurança Social, Agostinho Correia Branquinho.

ANEXO

(Nota curricular)
Joana de Faria Figueiredo Machado licenciou -se em Relações In-

ternacionais, tendo frequentado ainda o 3º ano do curso de Direito na 
Universidade Lusíada do Porto. Nos últimos anos exerceu a sua atividade 
profissional nas áreas da saúde e na gestão de projetos. 
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 Casa Pia de Lisboa, I. P.

Deliberação n.º 1934/2014
Considerando que os titulares dos cargos de direção intermédia são 

recrutados por procedimento concursal, nos termos do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, foi 
deliberado a 20 de fevereiro de 2014, pelo Conselho Diretivo da Casa Pia 
de Lisboa, I. P., a abertura de procedimento concursal para provimento 
do cargo de direção intermédia de 1.º grau, para a direção do Centro 
de Educação e Desenvolvimento (CED) de Santa Catarina. O referido 
procedimento concursal foi divulgado pelo Aviso n.º 4959/2014, da 
2.ª série do Diário da República, n.º 71, de 10 de abril de 2014, e pela 
oferta pública n.º OE201404/0250, na Bolsa de Emprego Público.

Concluído o procedimento concursal, e na sequência da aplicação dos 
métodos de seleção, o júri elaborou a proposta de nomeação, nos termos 
do disposto no n.º 6 do artigo 21.º da mencionada Lei n.º 2/2004, tendo 
proposto a nomeação da Licenciada Maria Leonor Gonçalves Fechas, 
por possuir o perfil e experiência profissional adequados ao desempenho 
do cargo a prover, tendo demonstrado que reúne as condições técnicas 
para o cargo de direção supra referido.

Nestes termos, atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, e por deliberação de 
10 de julho de 2014, do Conselho Diretivo da Casa Pia de Lisboa, foi 
nomeado a Licenciada Maria Leonor Gonçalves Fechas, para o cargo de 
Diretora Executiva do CED de Santa Catarina, em regime de comissão de 
serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos de tempo.

Síntese Curricular
1 — Dados pessoais:
Nome — Maria Leonor Gonçalves Fechas
Naturalidade — Rio Douro, Cabeceiras de Basto
Data de nascimento — 30.01.1960

2 — Habilitações académicas:
Licenciada em Política Social, Especialização em “Proteção e Segu-

rança Social”, pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 
Universidade Técnica de Lisboa, em 1989.

3 — Atividade profissional:
Diretora Executiva do CED de Santa Catarina, desde 01 -04 -2014, em 

regime de substituição, até ao presente.


